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ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - 

PE016983
AGRAVADO : MARIA CRISTINA ESMERALDO CARVALHO
AGRAVADO : MARIO JOSE DA SILVEIRA
AGRAVADO : MILTON SILVEIRA
AGRAVADO : VILMA ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GARDEMANN - PR025359

ANA CLÁUDIA DA SILVA - PR086939
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S) - RS028906
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURTÁRIA HABITACIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Segundo entendimento jurisprudencial recente, adotado por 
este Superior Tribunal de Justiça, "à luz dos parâmetros da boa-fé 
objetiva e da proteção contratual do consumidor, conclui-se que 
os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo seguro 
habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo 
após a extinção do contrato, para acobertar o sinistro 
concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de 
sua conclusão (vício oculto)" - REsp 1717112/RN, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, 
DJe 11/10/2018). Precedentes.

2. Agravo interno desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURTÁRIA HABITACIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Segundo entendimento jurisprudencial recente, adotado por 
este Superior Tribunal de Justiça, "à luz dos parâmetros da boa-fé 
objetiva e da proteção contratual do consumidor, conclui-se que 
os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo seguro 
habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo 
após a extinção do contrato, para acobertar o sinistro 
concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de 
sua conclusão (vício oculto)" - REsp 1717112/RN, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, 
DJe 11/10/2018). Precedentes.

2. Agravo interno desprovido

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por CAIXA SEGURADORA S/A, 
contra decisão monocrática de fls. 967/972 (e-STJ), da lavra deste signatário, que deu 
provimento ao recurso especial apresentado por MARIA CRISTINA ESMERALDO 
CARVALHO e OUTROS.

O apelo nobre, amparado na alíneas "a" e "c", do permissivo constitucional, 
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desafiou acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
resumido (fls. 635/636, e-STJ):

CIVIL. PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. IMÓVEIS FINANCIADOS COM 
RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. COBERTURA SECURITÁRIA. CONTRATO QUITADO. A 
cobertura do seguro perdura até a extinção do financiamento habitacional, pois 
quitado o contrato, não mais existe qualquer vínculo com a Seguradora, ou 
mesmo com o agente financeiro

Em suas razões de recurso especial (fls. 653/687, e-STJ), os recorrentes 
apontaram, além de dissenso pretoriano, ofensa aos arts. 423, 757, 760, 779, do 
CC/02; 47, 51, do CDC; 56, do Decreto nº 2.181/97; Portaria nº 03/2001, do Ministério 
da Justiça; 489, § 1º, IV, V, VI, 1.022, do CPC/15; 93, IX, da CF.

Sustentaram, em síntese, que apesar do entendimento firmado pela Corte de 
origem, a liquidação do contrato de mútuo habitacional não traz, como consectário 
lógico, a perda do direito à cobertura securitária decorrente de sinistro ocorrido no 
período de vigência da respectiva apólice.

Aduziram, para tanto, que "ainda que determinados contratos de 
financiamento habitacional encontrem-se, hoje, liquidados, é certo que os vícios 
alegados e, posteriormente, comprovados em laudo pericial, decorrem de período em 
que vigentes as apólices securitárias contratadas e se protraíram no tempo, de forma 
contínua e gradativamente agravada" (fl. 667, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 847/866 (e-STJ).

Em juízo prévio de admissibilidade (fls. 869/871, e-STJ), negou-se o 
processamento do recurso especial, com fundamento no enunciado contido na Súmula 
7/STJ, o que ensejou a interposição de recurso de agravo (art. 1.042, do CPC/15), 
buscando destrancar o processamento daquela insurgência, no qual a parte recorrente 
refutou a incidência do referido verbete sumular (fls. 885/890, e-STJ).

Contraminuta às fls. 918/929 (e-STJ).

Por decisão monocrática de fls. 967/972 (e-STJ), foi dado provimento ao 
reclamo para, reconhecendo a existência de interesse processual da parte autora, 
reformar o acórdão recorrido e determinar o prosseguimento do feito perante o juízo de 
origem.

Renitente (fls. 975/995, e-STJ), a CAIXA SEGURADORA S/A interpõe o 
presente agravo interno, no qual lança argumentos para desconstituir os fundamentos 
que embasaram o decisum recorrido. Assevera que apesar do decidido, "o contrato de 
seguro habitacional não é eterno, ele se finda, juntamente com a quitação do mútuo. E 
se o contrato não existe mais, as obrigações dele resultantes também não sobrevivem. 
Portanto, a pretensão manejada pelo requerente é juridicamente inviável e possibilita a 
prematura exclusão dele do pólo ativo da demanda" (fl. 983, e-STJ).

Sustenta, ainda, a ausência de cobertura securitária para os vícios 
apresentados e a inaplicabilidade do Código de Proteção e de Defesa do Consumidor 
ao caso.

Sem impugnação (certidões de fls. 999/1.002, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
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pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual 
ela merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

1. Segundo entendimento jurisprudencial, adotado por este Superior Tribunal 
de Justiça, "à luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do 
consumidor, conclui-se que os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a 
extinção do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que 
só se revele depois de sua conclusão (vício oculto)" - REsp 1717112/RN, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 11/10/2018.

A corroborar tal compreensão em pronunciamento recente, a Segunda 
Seção desta Colenda Corte consolidou o seguinte entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
IMÓVEL. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. SÚMULA N. 168 DO STJ. 1. "À luz dos 
parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do consumidor, conclui-
se que os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo seguro 
habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a 
extinção do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, 
ainda que só se revele depois de sua conclusão (vício oculto). Precedentes das 
Turmas integrantes da Segunda Seção" (AgInt nos EREsp n. 1.622.608/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 7/4/2021). 2. No 
caso, a argumentação da agravante não prospera, sendo certo que os 
precedentes indicados na decisão agravada, da SEGUNDA SEÇÃO e da 
QUARTA TURMA, são bastante recentes, do corrente ano. O paradigma 
indicado pela agravante, por sua vez, do mesmo colegiado, foi julgado em 
16/6/2020 e publicado em 28/9/2020 (REsp n. 1.743.505/PR), estando superado. 
3. O fato de haver Ministros que adotem posicionamentos pessoais diversos é 
irrelevante para o cabimento dos embargos de divergência. A teor do art. 1.043 
do CPC/2015, o dissídio deve ocorrer entre acórdãos, não entre manifestações 
singulares. 4. Em tal contexto, ausente atual divergência entre acórdãos da 
TERCEIRA e da QUARTA TURMAS, incide a orientação da Súmula n. 168 do 
STJ, segundo a qual "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EREsp n. 1.894.472/SC, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 30/11/2021, 
DJe de 7/12/2021.)

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SFH. VÍCIOS OCULTOS DE 
CONSTRUÇÃO CONCOMITANTES À VIGÊNCIA DO CONTRATO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA APÓS A EXTINÇÃO DO 
CONTRATO. 1. A restrição de cobertura securitária de imóveis adquiridos pelo 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, direciona-se tão somente aos riscos 
que resultem de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural e esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do 
imóvel, sendo certo que os vícios estruturais de construção (vícios ocultos) 
provocam, por si só, a atuação de forças anormais sobre a edificação aptas a 
ocasionarem danos não esperados na situação de normalidade de fruição do 
bem. (REsp 1804965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2020, DJe 01/06/2020). 2. À luz dos parâmetros da boa-fé 
objetiva e da proteção contratual do consumidor, conclui-se que os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, 
cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a extinção do 
contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda 
que só se revele depois de sua conclusão (vício oculto). Precedentes das 
Turmas integrantes da Segunda Seção. 3. "Para a cobertura de danos físicos 
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aos imóveis (DFI), a ciência do fato gerador da pretensão do segurado deve 
acontecer dentro da vigência do contrato de financiamento e respectivo contrato 
de seguro a ele adjeto, ou no decurso do prazo prescricional anual, caso 
subsista imediatamente após o término da vigência (art. 206, § 1º, II, b)." (AgInt 
no AgInt no REsp 1744749/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,QUARTA 
TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 25/06/2019). 4. Agravo interno não 
provido. (AgInt nos EREsp n. 1.622.608/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 30/3/2021, DJe de 7/4/2021.)

De igual forma, seguem os entendimentos adotados pelas Terceira e Quarta 
Turmas deste Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
CONTRATO DE MÚTUO COM COBERTURA DO FCVS. DISCUSSÃO 
CENTRADA NOS LIMITES DA APÓLICE. COMPETÊNCIA INTERNA. 
DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO FEITO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se justifica, na hipótese, 
a suspensão do feito até o julgamento dos CC nº 140.456/RS e 148.188/DF, 
pendentes de apreciação pela Corte Especial e no quais se discute se a 
competência para julgamento da matéria em pauta é da Primeira ou da Segunda 
Seção, porque a matéria posta em causa diz respeito, essencialmente, aos 
limites da apólice do seguro obrigatório. 2. "(...) os vícios estruturais de 
construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos 
devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, para 
acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se revele 
depois de sua extinção (vício oculto)" (REsp nº 1.804.965/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, j. 27/5/2020, DJe 1º/6/2020). 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.884.389/PR, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SFH. COMPETÊNCIA. RAMO 66. MATÉRIA NÃO ANALISADA NA 
ORIGEM. QUITAÇÃO DO CONTRATO. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA PELOS VÍCIOS NO PERÍODO CONTRATADO. INTERESSE 
DE AGIR. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A 
competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela qual a 
prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser suscitada até o 
início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do 
RISTJ. 2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "à luz 
dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do consumidor, 
conclui-se que os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional, cujos efeitos devem-se prolongar no tempo, mesmo após a 
extinção do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, 
ainda que só se revele depois de sua conclusão (vício oculto)" (REsp 
1.622.608/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe de 19/12/2018) . 3. Estando a decisão de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, que 
incide pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. 4. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.080.171/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. RECURSO PROTELATÓRIO. 
DESCABIMENTO. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ). 2. A Segunda Seção pacificou o entendimento de que os vícios 
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estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos 
efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, 
para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se revele 
depois de sua extinção (vício oculto). Incidência da Súmula nº 568/STJ. 3. A 
aplicação das multas por litigância de má-fé ou por oposição de embargos de 
declaração manifestamente protelatórios não é automática, pois não se trata de 
mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso concreto, a parte 
recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem 
abusar do direito de recorrer. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no 
AREsp n. 1.934.915/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SFH. 
ADESÃO AO SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO 
(VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
PRECEDENTES. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este 
recurso ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário 
do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. A Segunda Seção desta Corte pacificou o entendimento de que os vícios 
estruturais de construção, à luz dos princípios da boa-fé objetiva e da proteção 
contratual do consumidor, estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos 
efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a extinção do contrato de 
mútuo, para acobertar o sinistro concomitante a sua vigência, ainda que só 
depois da sua conclusão venha a se revelar o vício oculto, defeito cuja data 
inicial não se logra apurar. 3. O art. 932 do NCPC autoriza que o relator julgue 
monocraticamente recurso inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada 
desta Corte, conforme ocorreu no caso. 4. Não sendo a linha argumentativa 
apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados 
pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em 
seus próprios termos. 5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.881.051/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PRESCRIÇÃO ÂNUA. 
TERMO INICIAL. 1. É ânuo o prazo prescricional para que o mutuário/segurado 
exerça a pretensão de cobrança de indenização de seguro adjeto ao contrato de 
mútuo habitacional (SFH), nos termos da alínea "b" do inciso II do § 1º do artigo 
206 do Código Civil de 2002. Precedente: EREsp 1.272.518/SP, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 24.06.2015, DJe 30.06.2015. (...) 3. "À 
luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do consumidor, 
conclui-se que os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a 
extinção do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, 
ainda que só se revele depois de sua conclusão (vício oculto)" (REsp 
1.717.112/RN, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
25.09.2018, DJe 11.10.2018). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1466759/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
18/02/2020, DJe 03/03/2020)

2. No caso dos autos, confirmando decisão exarada pelo magistrado de 
primeiro grau, consignou a Corte de origem que a liquidação do contrato principal 
(financiamento imobiliário) traria, como consequência, a extinção do contrato de 
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seguro, porquanto acessório daquele, independentemente do momento em que 
ocorreram os danos.

É o que se extrai do seguinte excerto do aresto impugnado (fl. 638, e-STJ):

Em relação ao mérito propriamente dito, impende observar que o contrato de 
seguro habitacional tem vigência simultânea com o contrato de mútuo. Assim, 
extinguido o contrato de mútuo, automaticamente, extingue-se o seguro que o 
acompanha.

O artigo 757 do Código Civil de 2002 (art. 1.042 do CC/1916) dispõe 
expressamente que somente há direito à cobertura pelo contrato de seguro 
mediante o pagamento de prêmio:

Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento 
do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a 
coisa, contra riscos predeterminados.

Portanto, considerando-se liquidado o contrato de financiamento habitacional, 
não há mais pagamento de prêmio de seguro, e, consequentemente, não há que 
se cogitar em cobertura securitária.

Neste sentido, decisões recentes proferidas por este Tribunal:

(...)

O pedido de cobertura securitária ocorreu, a princípio, em 2013 (Evento 10, 
ANEXO 2, fl. 60) e os contratos de financiamento habitacional expiraram em 
01/10/1996, 18/04/1998, 04/2012 e 20/10/2000 (evento 10, ANEXO 3, fl. 59), 
pelo que deve ser negado provimento à apelação no ponto.

Assim, ante o descompasso entre o entendimento firmado pela Corte de 
origem e a orientação jurisprudencial adotada por este Superior Tribunal de Justiça 
sobre a matéria, é de rigor o acolhimento da pretensão recursal.

Por fim, deixa-se de examinar as teses suscitadas pela parte em suas 
razões de agravo, relacionadas com a ausência de cobertura securitária para os vícios 
apresentados e a inaplicabilidade do Código de Proteção e de Defesa do Consumidor 
ao caso, por não ter sido objeto de deliberação anterior, consubstanciando, assim, 
inequívoca inovação recursal.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA37973995 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 16/08/2023 17:55:39
Código de Controle do Documento: 39f9a672-bb02-4e7f-b41a-704a3e0e3a58



TERMO DE JULGAMENTO
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ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GARDEMANN - PR025359
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AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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ANA CLÁUDIA DA SILVA - PR086939
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S) - RS028906

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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